
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.968 - MG (2016/0313193-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MATEUS VINÍCIUS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ARMAS. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecentes 
apreendidos em seu poder (247,95 gramas de maconha, fl. 73), circunstância indicativa 
de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema na hipótese. (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.968 - MG (2016/0313193-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por MATEUS VINÍCIUS DE 

LIMA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso preventivamente 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas (fl. 22).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem. O pedido foi denegado em v. acórdão ementado nos seguintes termos:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ARTIGOS 12 e 16 DA LEI 10.826103. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. INVIABILIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE MATERIAL ENTORPECENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM PERICULOSIDADE SOCIAL. 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

- O decreto preventivo se mostra satisfatoria mente 
fundamentado quando o Julgador aponta elementos concretos que indicam 
a necessidade da medida extrema ante o risco patente que a soltura do 
paciente pode trazer à ordem pública, especialmente diante da gravidade 
concreta dos delitos em apuração, consubstanciado nas circunstâncias da 
prisão e na significativa quantidade de material entorpecente.

(Inteligência do artigo 312 do CPP) - A prisão cautelar não 
pode ser cassada com base em conjecturas defensivas sobre as possíveis 
condições de cumprimento de eventual sanção, a serem definidas pela 
Instância Ordinária, especialmente quando presentes outros elementos 
para justificar a manutenção da segregação" (fl. 71).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente, em síntese, a 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar (fls. 

83-84).

Aponta, ademais, a presença de condições favoráveis do recorrente, 

Documento: 1573418 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

circunstância apta a ensejar a substituição da segregação corporal por medidas cautelares 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal - CPP (fl. 88).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva com aplicação de medidas 

acautelatórias previstas no CPP (fl. 89).

O pedido liminar foi indeferido à fl. 98.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso em 

parecer assim ementado:

"PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

1. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada em 
um dos requisitos autorizadores, previstos no art. 312 do CPP, para a 
garantia da ordem pública.

- Parecer pelo não provimento do recurso em habeas 
corpus" (fl. 107).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.968 - MG (2016/0313193-3)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ARMAS. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de entorpecentes 
apreendidos em seu poder (247,95 gramas de 
maconha, fl. 73), circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta perpetrada, e que revela a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese. (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 
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que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Estão presentes os pressupostos, quais sejam, prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

Conforme o art. 312 do CPP, se evidencia a necessidade da garantia da 
ordem pública, uma vez que se faz necessário inibir ou evitar que o autuado contribua 
para o crescimento da circulação ilícita de entorpecentes e drogas afins, tendo em vista 
que é sabido que referida prática é a principal responsável pela destruição de famílias 
em nosso país.

Ademais, segundo informações nos autos, o investigado já era conhecido 
no meio policial pela prática do tráfico ilícito de entorpecentes, o que demonstra que se 
colocado em liberdade voltará a delinquir, contribuindo para o aumento da 
criminalidade na cidade e região.

Além disso, o flagranteado confessou que com a chegada da polícia, 
tentou dispensar quantidade considerável de droga, o que atesta a sua periculosidade 
no caso concreto.

Ante o exposto, considerando ainda a quantidade considerável de droga 
com o flagranteado, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA, çom 
base nos artigos 310, II,.c/c art. 312 e 313" (fls. 22-23, grifei).
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A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que, conquanto 

sucinta, a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 

entorpecentes apreendidos em seu poder (247,95 gramas de maconha, fl. 73), circunstância 

indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da 

imposição da medida extrema na hipótese.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
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DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0313193-3 RHC    78.968 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0261160106561  07121472420168130000  10000160712147000  10000160712147001

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATEUS VINÍCIUS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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